
Para a Avaliação da Pós-Graduação em Ciências Sociais *

Fábio Wanderley Reis

E ste tex to  não  p re tende  ser nem  um  
rela to  factual n em  um  depoim ento  pessoal 
a respeito  da  pós-graduação. Além  disso, 
não  estará  re ferido  a um a discip lina  p a rti­
cular, em bora  tenha  u m a  espécie d e  “ las tro ” 
m ais d ireto  nos cen tros o u  p rogram as que 
conheço m elhor. O  q u e  p ro cu ro  faze r é 
antes um a reflexão a in d a  p re lim inar sobre  
certos aspectos do q uadro  a tu a l d a  pós- 
-graduação em  ciências sociais no  país que 
fo ram  objeto  de  d iscussão  nos encontros 
m antidos pe la  Com issão de  Pós-G raduação 
ao longo de 1987.

Como em  docum ento  an terio r, porém , 
com eço com  u m  breve re la to  que d iz res­
peito  à graduação  em  ciências sociais. No 
início d e  1985, com o se sabe, a  Secretaria  
de Ensino S uperio r —  SESu do  M inistério  
da E ducação  e C u ltu ra  —  M EC , com an­
d ad a  d u ran te  alguns m eses p o r H élio  B arros, 
decidiu em preender u m a  ten ta tiva  de  ava­

liação do ensino  de  g raduação  que pudesse 
p re ten d er dup licar, de a lgum a fo rm a, o re­
lativo  êxito do sistem a de avaliação dos 
programas de  pós-graduação im p lan tad o  na 
C oordenação de A perfeiçoam ento  do  Pes­
soal do Ensino Superio r —  C A PES. A 
equipe convidada a encarregar-se d a  ava­
liação n a  área de ciências sociais defron- 
tou-se, ao reunir-se em  Brasília, com  um a 
tarefa  pré-defin ida  pe la  SESu em  term os 
bem  específicos, os quais envolviam  antes 
de  m ais n ada  o p rocessam ento  de  dados 
quan tita tivos constan tes d e  volum osos 
prin tou ts . T a is  dados se re feriam  a aspec­
tos com o a qualificação e o  regim e d e  tra  
b a lh o  dos docentes ligados aos diferentes 
cursos, à relação p ro fesso r/a lu n o , à  dim en­
são do corpo  d iscente, à re lação  en tre  o 
n úm ero  de candidatos em  p rim eira  opção 
n o  vestibu lar e o  n úm ero  d e  vagas ofere­
cidas, à m en o r ou  m aio r flex ib ilidade da
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-graduação em  ciências sociais no  país.
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estru tu ra  cu rricu la r fo rm al, e tc . R ap ida­
m ente , porém , criou-se consenso en tre  os 
m em bros da equ ipe em  torno  da idéia de 
que a ênfase exclusiva ou excessiva nesses 
aspectos (independentem ente  da confiabili­
d ade  dos dados disponíveis, reconhecida­
m ente p recária) levaria  a desv irtuar o es­
forço  de o b ter um  diagnóstico adequado  da 
graduação  em  ciências sociais. A  razão era 
a de  q u e  os cursos de  g raduação  em  ciên­
cias sociais passavam , n a  op in ião  dos m em ­
b ro s d a  eq u ip e , p o r u m a  crise cu ja  n a tu reza  
to rn av a  irrelevan tes m uitos dos dados quan­
tita tivos convencionais que o pessoal da 
SESu p u d e ra  reun ir: ela teria  a ver com 
um  clim a geral de  desm oralização  a m ani­
festar-se em  coisas tais com o o  absenteísm o 
p o r p a rte  dos estudan tes (e m uitas vezes 
dos professores), a  não  observância de  ho rá­
rios, a inexistência de qu a isq u er exigências 
m ais severas ou  de proced im entos ap ro p ria ­
dos e m in im am ente  rigorosos de aferição 
de rend im ento , e tc . A situação existente 
poderia  ser resum ida n a  idéia de um a espé­
cie de  pacto  co rrup to  a v igorar en tre  p ro ­
fessores e estudantes, no qu a l se sacrifica­
riam  os aspectos essenciais do processo 
pedagógico au tên tico , vo ltado  p a ra  a  tran s­
m issão  re a l d e  conhecim entos e  p a ra  o  tre i­
nam ento  pa ra  a pesquisa  ou o exercício 
profissional, substitu indo-o  p o r um a p rá ti­
ca  ritua lís tica  em  que se assegurariam , sem  
m uito  trab a lh o  de  p a rte  a parte , o salário 
do p rofessor e o d ip lom a do aluno. Pouco 
tem po depois, esse m esm o diagnóstico foi 
apresen tado  e professores e estudan tes de  
todo o país em  m esa red o n d a  dedicada ao 
ensino  de g raduação  em  ciências sociais 
que teve lugar n a  reun ião  da  SBPC de 
ju lho de 1985 —  sem  que u m a só voz se 
levantasse pa ra  d isco rdar dele.

As discussões ocorridas n a  a tua l C om is­
são de Pós-G raduação —  C PG , da  A N PO C S 
giraram  em  b o a  m edida em  to rn o  da im ­
pressão  de que correm os o risco de  que 
desm oralização sem elhante com ece a apos­
sar-se tam bém  dos program as de  pós-gra­
duação , e a in tenção in icial d a  comissão 
era a de  realizar (ou prom over) um a pes­
qu isa  exp lora tória  o rien tada  p o r essa p reo ­
cupação e conduzida  com  recurso  a proce­
dim entos adequados à na tu reza  d o  proble­
m a. A C PG  p roduziu  recentem ente, em 
gestão an terio r, um  ú til e extenso re la tório  
dirig ido  a p rob lem as com o a política esta­
tal pa ra  a pós-graduação e as dificuldades 
da institucionalização da pós-graduação no 
âm bito  d a  p rópria  A N PO C S, re la tó rio  este

que se faz acom panhar de  am pla bateria  
de dados q u an tita tivos com  respeito  a as­
pectos diversos da a tuação  dos program as 
de pós-graduação. Parecia duvidoso , assim , 
que valesse a p ena  insistir, no m om ento, 
num a linha de traba lho  análoga, m esm o se 
não houvesse razões pa ra  a p reocupação  
acarre tad a  pela “ im pressão” acim a indica­
da. P o r con traste , os indícios que parecem  
justificar essa im pressão  recom endariam  
com  fo rça  que se p rocure  aquilatá-la  ade­
quadam ente .

Percebeu-se m ais ta rd e  que seria inviável 
em preender p ropriam en te  a  pesqu isa  im a­
ginada, sobretudo  d ian te  da  reduzida  dis­
pon ib ilidade dos m em bros da C PG , dois dos 
quais tiveram  m esm o que v ia ja r p a ra  o 
ex terio r p o r períodos m ais ou  m enos lon ­
gos. N ão obstan te , a com issão en tendeu  ser 
de  in teresse p ro cu ra r ap resen tar u m a  refle­
xão algo m ais e laborada  sobre  os indícios 
da crise e as razões que parecem  associar-se 
com  ela, de  fo rm a a even tualm ente  p ro p i­
ciar um  ponto  de p a rtid a  m ais avançado 
pa ra  o p osterio r encam inham ento  do as­
sunto  no âm bito  da  A N PO C S.

*  * *

A  observação básica envolvida d iz  res­
peito  a  certo  desalento  que vem  ap aren te­
m ente tom ando  m uitos dos especialistas 
ligados aos centros de  pós-graduação em  
ciências sociais, com  reflexos n a  dinâm ica 
desses centros. T a l desalento  estaria  vin­
cu lado  a um  conjun to  variado  de fatores, 
os quais, contudo, afetariam  diferencialm en- 
te os diversos centros existentes de acordo 
com  diferentes características por eles exi­
bidas, possib ilitando que se venha even tual­
m ente a d istinguir pelo m enos certo  núm e­
ro  de  “ perfis” re la tivam en te  ao problem a 
básico em  questão. Eis alguns dos fatores 
e variáveis discutidos, que se p ro cu ra rá  
considerar ad ian te  em  algum as de suas 
m uitas in terconexões: (1) o contexto  polí­
tico nacional, p a rticu la rm en te  a transição  
do au toritarism o à N ova R epública e a  d inâ­
mica posterio r desta; (2) o  contexto  p a rti­
cu la r da vida un iversitá ria  b rasile ira  e sua 
dinâm ica recente; (3) o p roblem a genera- 
cional e das relações in tergeneracionais no 
in te rio r dos centros ou p rogram as; (4) as 
“ fases”  da v ida  de cada p rogram a; (5) as 
d iscip linas (Sociologia, C iência Política, 
A ntropologia) envolvidas nos d iferentes 
program as; (6) o cará te r m ais ou  m enos 
“ p u ro ” ou “ m isto” (heterogêneo) do  pro­
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gram a ou  cen tro  q u an to  ao  envolvim ento 
em  ativ idades de ensino  pôs-graduado e gra­
duado  e de pesquisa; (7) o  funcionam ento  
da  pós-graduação em  nível apenas de m es­
trado  ou tam bém  de dou to rado ; (8) a dis­
tribu ição  ou localização regional dos p ro ­
gram as; (9) o grau  de  conflito  ou coesão 
in ternos e sua a rticu lação  com  alguns dos 
aspectos an terio res; (10) o  p rob lem a finan ­
ceiro, sua  associação com  salários e com 
incertezas institucionais.

O  aspecto  m ais saliente da  crise diagnos­
ticada é p rovavelm ente  um a conseqüência 
d ireta  das m udanças políticas pelas quais 
o país vem  passando recen tem ente. E m  p ri­
m eiro lugar, o  fim  do regim e au toritário  e 
a inauguração d a  N ova R epública. Com o 
já  v inha ocorrendo  an terio rm en te  em  alguns 
estados com o decorrência  das eleições pa ra  
governadores, ta is  eventos acarre taram  que 
m uitos profissionais das ciências sociais 
que com põem  os quadros dos program as 
de  pós-graduação se v issem  atraídos pela  
op o rtu n id ad e  de ocu p ar cargos n a  adm i­
n istração  púb lica  o u  de  desenvolver tra ­
balhos de assessoria, ou  m esm o, em  certos 
casos, pela perspec tiva  de um a carre ira  
po lítica  —  com  a conseqüência de q u e  a 
a tiv idade vo ltada  p a ra  a  pesquisa  e o  ensi­
no pós-graduado nos program as de  ciências 
sociais se to rnou  u m a a tiv idade m enos cen­
tra l e absorvente  p a ra  eles.

O caso m ais num eroso  é certam en te  o 
dos que se vêem  seduzidos p o r  cargos na  
adm inistração pública  ou  p o r funções de 
assessoria de au toridades públicas. A parte  
m otivações m ais e stritam en te  de  interesse 
p róprio  (rem unerações a traen tes, am pliação 
ou d iversificação de perspectivas de car­
re ira  pessoal), é  com preensível que o  clim a  
eufórico  de  transição  à dem ocracia e de 
cham am ento  à co n stracão  de um  país novo 
resultasse sedu tor. A final, tratava-se, em  
m uitos casos, de  colocar em  p rá tica  os 
conhecim entos adquiridos ou p roduzidos na  
a tiv idade acadêm ica, de  a ju d ar a  d a r so lu­
ção a prob lem as que correspondiam  a tem as 
de estudo  de m uitos anos —  e de p a rti­
c ip a r do em preendim ento  coletivo  que tin h a  
um  lastro  sócio-psicológico singular em  
eventos como a  m obilização entusiástica das 
cam panhas pelas eleições d iretas. A tais 
casos se som am  os de ou tros que se v iram  
atra ídos, especialm ente nas ú ltim as eleições 
pa ra  a  assem bléia constitu in te , pela possi­
b ilidade  de  rep ro d u z ir o m odelo  de car­
re ira  q u e  F ernando  H en riq u e  Cardoso veio 
a person ificar num  m om ento  a inda  precoce

do processo de transição: o de do u b lê  dc 
cientista  social e líder político  com  bases 
p ró p rias , conquistadas através da disputa 
d ire ta  de  cargos eleitorais. E m bora tais 
casos de can d idatu ras a cargos eleitorais 
sejam  m enos num erosos, tiveram  p o r  vezes 
a conseqüência de  que os cen tros ou p ro ­
gram as a que os cand idatos se encontravam  
vinculados se envolvessem  in tensam ente  nas 
respectivas cam panhas.

Q ua lq u er que seja a im portância  in trín ­
seca ou a relevância social e po lítica  da  
con tribu ição  que venha a resu lta r desse 
m aio r envolvim ento  político-adm inistrativo  
de nossos cientistas sociais, parece bastan te  
claro que as conseqüências p a ra  os p róprios 
centros e p rogram as não podem  ser, feitas 
as contas, senão predom inan tem ente  nega­
tivas. E le redunda, antes de m ais n a d a , na  
m enor presença dos profissionais em ques­
tão  nas a tiv idades acadêm icas dos centros. 
A inda  quando  não  ha ja  o desligam ento to ta l, 
com o ocorre  às vezes, ele acarreta quase  
sem pre a  opção p o r algum  regim e d e  tem po 
parcial, u sualm ente  com  responsabilidades 
lim itadas a m in istra r cursos. Se isso con­
trib u i p o r si m esm o p a ra  to rn a r m ais ra re ­
feita  a a tm osfera  in te lectual dos cen tros, 
com  conseqüente  desestím ulo m esm o para  
os que op tam  p o r co n tinuar dedicando-se 
exclusiva ou cen tralm ente  à a tiv idade aca­
dêm ica, ta l desestím ulo provavelm ente  se 
agrava pelo e feito  psicológico d ifuso  do 
confron to  en tre  o ram errão  geralm ente 
m odesto e  opaco do co tid iano  da v id a  aca­
dêm ica e certo  “ charm e”  e n o to riedade  que 
cerca, às vezes, o desem penho de. cargos 
públicos e  políticos.

V ale a pena n o tar q u e  os efeitos p rob le­
m áticos ap on tados se dão  tam bém  nos cen­
tros não  voltados pa ra  o  ensino, m as ape­
nas pa ra  a tiv idades de  pesquisa e consul­
to ria . Em certos casos, ta is  centros têm  sua 
p rópria  h istó ria , m otivação e iden tidade  con­
dicionadas de  m aneira  re levan te  pe la  inser­
ção no con tex to  po liticam ente au to ritário  
rep resen tado  pelo regim e de 1964, e se vêem  
agora d ian te  da  necessidade de  redefinições 
im portan tes. Em  outros, o envolvim ento 
político  ou  p a rtid ário  se dá  de m aneira 
m ais marcada, com , p or  exem plo , n um ero­
sas can d idatu ras a postos eletivos, o u  can­
d id a tu ra  de  lideranças institucionais im por­
tan tes. A pesar de  não  se tra ta r , em  tais 
casos, d e  program as de  pós-graduação, 
alguns desses cen tros têm  contribu ição  
im portan te  n a  conform ação d a  dinâm ica 
das ciências sociais n o  país, dc  sorte  que
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os efeitos de  seu  envolvim ento político  não 
p o d e  de ixar de  a fe ta r o clim a geral em  que 
aqueles program as atuam .

M as no  processo político  geral de  que 
aq u i se tra ta  h á  um  o u tro  tipo  de efeito  
tam bém  relevante p a ra  as ciências sociais 
no  país (e a pós-graduação com o caso 
p a rticu la r), apesar de  rep resen tar, em  certa  
ó tica, u m a  espécie de  con traface  dos aspec­
tos a té  agora destacados. Refiro-m e a  um  
efeito  desalen tador que resu lta ria  já das 
frustrações decorrentes da p ró p ria  dinâm ica 
da N ova R epública, efeito  este que se daria  
em  dois planos. Em  prim eiro  lugar, o de 
um  desalen to  difuso  associado com  a  roti- 
n ização  e desm istificação das ta refas de 
construção d a  dem ocracia e  do país novo
—  e posterio rm ente  já  com  a deterioração, 
p rop riam en te , da  N ova  R epública  e com  o 
q u ad ro  de  crise generalizada que vem  a 
criar-se. C abe assinalar, a respeito , q u e  a 
vigência do au toritarism o produziu , de  m a­
neira  talvez  perversa , um  am biente  p rop í­
cio às ciências sociais, n ão  só trazendo  
certo  sentido  de  relevância e  urgência a 
m uitas das ativ idades de pesquisa e refle­
x ão  acadêm ica de  a lgum a form a a e le  re fe­
ridas, m as tam bém  favorecendo  a  conver­
gência e a efervescência in te lec tua l nos res­
trito s espaços de  debate  q u e  os centros 
dedicados às ciências sociais vieram  a  re­
presen tar. Se o p rim eiro  m om ento da tra n ­
sição, o da  instalação in icial de um  novo 
regim e, já  red u n d a  n o  so lapam ento  de algu­
m as dessas condições, a fugacidade do 
“entusiasm o co le tivo” que o acom panha  e 
o refluxo conseqüente concorrem  para  
com por o p anoram a de desânim o e crise 
que aq u i se aponta . E m  segundo lugar, o 
efeito  de  desalento  se faz sen tir pessoal­
m en te  de m aneira  talvez especial sobre 
aqueles profissionais que, tendo  se envol­
v ido m ais in tensam ente  com  o exercício de 
cargos públicos ou com  can d idatu ras a  pos­
tos eletivos, tiveram  posterio rm ente  que 
re to m ar, dem itidos ou  e le ito ra lm ente  derro­
tados, às a tiv idades acadêm icas. Em  m uitos 
casos, parece  b astan te  c laro  que ta l re to rno  
se dá  em  p recárias condições d e  m otivação.

C om o acim a indicado, não  se supõe que 
esse diagnóstico ta tean te  se ap lique  igual­
m ente a  todos os centros ou  program as, e 
um a das indagações de interesse tem  a ver 
precisam ente  com  os fa tores ou variáveis 
que podem  associar-se com  a d iferente 
in tensidade com que v enha  a aplicar-se nos 
vários casos, ou m esm o com  o fa to  de não 
se ap licar em  dados casos —  o que resul­

ta ria  no estabelecim ento  dos “ perfis” an te­
rio rm ente  m encionados. Uma variável de 
im portância  óbvia é, natu ra lm en te , a que 
corresponde à d isc ip lina  específica em  que 
se concen tra  o p rogram a (C iência Política, 
Sociologia, A ntropologia). Parece c laro  que 
os aspectos relativos ao  con tex to  político 
até aq u i sa lien tados p rovavelm ente  afetarão  
em  m enor m edida os p rogram as dedicados 
exclusiva ou  predom inan tem en te  à  A n tro ­
pologia do que à C iência Política ou m esmo 
à Sociologia, pela n a tu reza  m esm a dos 
tem as de que tende a  ocupar-se cada um a 
delas. M as assinale-se de  passagem  que a 
p rópria  voga de d iferen tes tem as no  in te­
rio r de cada discip lina ten d e  n a tu ra lm en te  
a sofrer influência im portan te  do contexto  
político, e a  A ntropologia b rasile ira  recente 
esteve c laram ente  v o ltada , em  alguns de 
seus traba lhos de m aio r ressonância , pa ra  
tem as ligados de  a lgum a fo rm a ao  au to ri­
tarism o político  —  tra tan d o , p o r exem plo, 
de  ap o n ta r o seu substra to  em  p lanos m ais 
“ p ro fu n d o s” da realidade  brasile ira , o u  re­
g istrando  etnograficam ente  o  im pacto  e  o 
desdobram ento  social de  certas políticas do 
regim e au to ritário .

M as, no que diz respeito  às d iversas fa­
cetas ou  m atizes que o p roblem a geral (e 
particu larm en te  o diagnóstico de  crise  aqu i 
esboçado) pode  ap resen tar, parece  especial­
m ente im p o rtan te  u m a  proposição : a de 
que os fa tores con tex tuais acim a conside­
rados se a rticu lam  com  um  prob lem a gene- 
racionai, o qu a l se m ostra re levan te  d e  m ais 
de um a form a.

E m  prim eiro  lugar, os efeitos das opor­
tun idades de exercer cargos públicos de 
adm in istração  ou  assessoria (e talvez, em ­
b ora  p rovavelm ente  em  m enor g rau , tam ­
bém  de projetar-se d a  a tiv idade profissio­
n a l pa ra  um a carre ira  político-eleitoral) se 
fazem  sen tir d iferencialm ente  nas diversas 
faixas de  idade  e /o u  m atu rid ad e  p rofissio­
nal: tais oportun idades existem  sobretudo 
p a ra  a fa ixa  m ais “ sen io r” . Se isso, é  ver­
dade, o p rob lem a da dim inuição do com ­
prom isso com  os centros d e  pós-graduação 
e da  rarefação  de sua a tm osfera intelectual 
se com põe, ab erta  ou laten tem ente, com  um  
prob lem a de “ m udança  d e  m ãos” o u  de 
transferência  in tergeneracional do com ando 
das institu ições e com  desafios e  incertezas 
que decorreriam  dele. Do p on to  d e  v ista  
dessas institu ições, o  p rob lem a em  jogo não 
seria, assim , apenas a questão  psicológica 
p o r si m esm a de m aior ou m enor ânim o ou 
a lento  que se salientou acim a, m as encer­
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ra ria  tam bém  a im portan te  questão  da exis­
tência m ais ou  m enos efetiva  de  liderança 
in te lectual e  de sua possível renovação ou  
deterio ração  —  com  suas seqüelas d e  toda 
ordem  sobre o p lano  adm in istrativo , o  m oral 
das institu ições e  o n ível das relações in ter­
pessoais e seu cará te r d e  m aio r ou m enor 
coesão. A lgum as facetas das questões que 
aqu i se situam  dizem  respeito  e a té  que 
pon to  os cen tros ou  program as souberam  
assegurar, em  seu desenvolvim ento , condi­
ções pa ra  q u e  lideranças q u e  se tornem  
m enos m otivadas academ icam ente (ou tal­
vez m enos m otivadas p a ra  o  con tinuado  
esforço  de  institu íion-build ing  e de  reno­
vação institucional necessário) possam  ser 
substitu ídas, sem  m aiores trau m as, por 
ou tras m ais m otivadas —  e , natu ra lm en te , 
pelo m enos igualm ente  qualificadas. U m a 
even tualidade  pouco favorável a respeito  é 
a de  que lideranças talvez  m enos m otivadas, 
mas “ carism áticas” , m an tenham  um  difuso  
poder de  veto capaz  de em b araçar possí­
veis esforços renovadores. O u tra  faceta , 
que se coloca presen tem en te  de maneira  
b astan te  exp líc ita  p a ra  alguns d e  i\ossos 
cen tros de m aio r trad ição , é a de  que po lí­
tica “ generacional” ad o ta r nos esforços de 
renovação: seria  o  caso de o p ta r  p o r  pes­
soal “ sen io r” , que tra rá  p rovavelm ente  um a 
con tribu ição  im ediata  de  m aio r peso, m as 
cuja assim ilação efetiva  será talvez  m ais 
p roblem ática , ou  seria p referível o p ta r  p o r 
pessoal “jú n io r” —  com  o  risco  d e  que 
talvez se assim ilem  bem  dem ais, com pro­
m etendo o objetivo de renovação? Com o é 
bem  claro , sub jacen te  a questões dessa  n a ­
tu reza  se en co n tra  com  freqüência  a ques­
tão  de quem  —  que ind iv íduos, correntes 
ou grupos —  detém  o  p oder n a  institu ição .

E m  segundo lugar, h á  p rogram as que não 
apenas são de  criação m ais recen te , m as 
tam bém  se apoiam  em  m aio r m ed ida  em  
profissionais m ais jovens. Se ta is  caracte­
rísticas, p o r si m esm as, perm item  talvez 
p resum ir que a í se en co n trará  m aio r im pul­
so ou élan, tais p rogram as estariam  tam bém  
provavelm ente  m ais protegidos co n tra  os 
efeitos p e rtu rb ad o res das m udanças no con­
tex to  político  nacional em  razão  das dife­
renças nas oportun idades que este oferece 
às d iversas faixas de  idade. A lém  disso, 
estariam  tam bém  rela tivam en te  resg u ard a­
dos dos efeitos corrosivos que podem  even­
tualm ente  associar-se, pelas razões recém - 
-indicadas, ao  vazio  ocasional de liderança 
ou a sua con testação  e busca de renovação . 
M as, precisam ente  p o rque  se tra ta  de  p ro ­
gram as m ais recentes e de  gente  m ais

jovem , cabe p resum ir tam bém  que são p ro ­
gram as nos quais a qualidade  das a tiv ida­
des de ensino e  pesquisa essenciais à  pós- 
g ra d u a ç ã o  é em  princíp io  m enos apurada . 
N a verdade , tais p rogram as se en co n trarão , 
via de  regra, a reboque  da liderança exer­
c ida  p o r aqueles que con tam  com  m aior 
experiência e m aturidade , e em  m uitos casos 
se tra ta rá  m esm o de program as cu jo  pes­
soal terá  sido  form ado , no todo ou em  parte , 
naqueles de  m aio r trad ição . (A liás, é  pos­
sível fa ia r, em  conexão com  isso, de  certo  
aspecto psicanalítico  e ed ip iano  nas relações 
en tre  program as existentes, n as quais a  ne­
cessidade de  afirm ação de u m a  id en tidade  
profissional p ró p ria  d iante  dos “ p a is” in te ­
lectuais às vezes d ificu lta  a colaboração, 
ou m esmo a possível in tegração, e com  isso 
im pede a  potencialização de recursos hum a­
nos e in telectuais escassos).

D e q u a lq u e r fo rm a, se o objetivo  m aior 
é o de  assegurar a q u a lidade  da pós-gra­
duação  em  geral, n ão  cabe esp era r q u e  os 
diversos program as sim plesm ente se substi­
tuam  uns aos outros na  ob tenção  d e  níveis  
sa tisfató rios de m otivação e desem penho  em 
determ inada  fase de suas v idas, m as o  p ro ­
blem a é antes o  de ga ran tir  a consolidação  
das institu ições em  níveis adequados de 
qualidade. Isso to rn a  cen tra l, natu ra lm en te , 
o desafio  de c riar condições pa ra  a  preser­
vação do d inam ism o de determ inada  insti­
tu ição  u m a  vez que ta l d inam ism o tenha 
sido  a lcançado, o  q u e  parece  re d u n d a r no 
desafio  de  se fazer do traba lho  n a  á rea  das 
ciências sociais u m a  au tên tica  carreira, 
capaz de se m ostrar estim ulan te  e  recom ­
p ensadora  p a ra  o p rofissional da  área  nas 
d iversas fases em  q u e  se desdobra. O ra , 
creio ser b astan te  c laro  que é p recisam ente  
isso o que falta  nas circunstâncias em  que 
se desenvolve o traba lho  no  cam po das 
ciências sociais no país e cujos efeitos a 
á rea  específica da  pós-graduação irá  neces­
sariam ente  sen tir  —  e esta é a  razão  bási­
ca de que a a tiv idade de  nossos cientistas 
sociais se veja tão  exposta  às vicissitudes  
de seu con tex to  m ais am plo, em  particu la r 
o político.

N aturalm ente, u m a  vez que se chegue a 
este pon to  n a  ten ta tiva  de  d iagnóstico dos 
problem as de  nossa pós-graduação, vê-se 
que não  é o caso de  d a r dem asiada ênfase 
ao  con tex to  po lítico  com o fa to r d a  crise 
v irtu a l ou real que aí se aponta . N a  ver­
dade, o  tipo p a rticu la r de  sensib ilidade às 
flu tuações do  contexto  que se vem  desta­
cando  aparece antes com o sin tom a ou  ex­



pressão  de prob lem as que se dão  em outros  
n íveis, e creio que a questão  c rucial re­
sulta  ser o grau  precário  de institucionali­
zação  do cam po das ciências sociais como 
cam po  de traba lho  acadêm ico. A existência  
de perspectiva  estru tu rad a  de carre ira  para  
o profissional individual seria  um a conse­
qüência ou um  aspecto da estru turação  
acadêm ica m ais e fe tiva  da área —  e prova­
velm ente as condições de  inserção da área 
das ciências sociais n o  contexto  m ais espe­
cificam ente acadêm ico, isto  é, no contexto 
d a  un iversidade b rasile ira  com o ta 1, seja 
um a consideração m ais decisiva em term os 
causais do que as oscilações do contexto 
político, apesar de  q u e  este, obviam ente, 
não  deixe de exercer  influência sobre  
aquele.

Nessa ó tica , os problem as e d ificuldades 
defron tados na  pós-graduação não  podem  
ser dissociados, por exem plo, dos p roble­
m as da graduação  com  os quais se ab riu  
este texto. N esta, que seria  a base do sis­
tem a, vive-se a situação absu rda  da  adm is­
são anual d e  um  grande  n úm ero  de estu­
dan tes cuja perspectiva  de  virem  a trans­
form ar-se em  efetivos profissionais da  área 
é n u la , e com  relação aos quais a p rá tica  
co tid iana  in stau rad a  em  nossas faculdades 
de ciências sociais a títu lo  de ensino e trei­
nam ento  co rresponde à fa rsa  descrita  sucin­
tam ente  acim a. O ra , dificilm ente se poderia  
esp era r que a pós-graduação erig ida sobre 
ta l base viesse, a longo p razo  e de  m aneira  
geral, a te r  m aio r consistência e seriedade. 
Assim , não  é de adm irar que, ao n ível de 
m estrado , m esm o nos p rogram as conside­
rados bons, os estudan tes que chegam , um a 
vez adm itidos, a conclu ir realm ente  os 
cursos, com  e laboração  e apresen tação  de 
tese, sejam  u m a m inoria  rela tivam ente  pe­
quena. N a área  de  C iência Política, por 
exem plo, a taxa  h istó rica  de conclusão fica 
em  torno de 30 por cento. Isso significa, 
XÍsta a questão  pelo ângulo oposto, que se 
m antém  há anos um  sistem a de m estrado 
em  C iência Política no  qual n ad a  m enos 
de 70 por cen to , aprox im adam ente , dos estu ­
dan tes, que em  sua m aioria  recebem  bolsas 
de estudo , jam ais concluem  o p rogram a —  
nem  se capacitam  realm ente  p a ra  o trab a ­
lho de pesquisa , se se tom a a elaboração 
da tese com o um  teste aprox im ado  de tal 
capacitação.

Segue-se todo um  rol de traços m ais ou 
m enos negativos que é possível ap on tar: o 
fato  de que cada vez m enos se possa exi­
gir, pa ra  adm issão ao m estrado, o conheci­

m en to  adequado  de qualquer língua  estran­
geira, sob  pena de se exclu ir com  isso 
m esm o os de m elhor potencial- e de  n a  
verdade inv iab ilizar os p róprios program as, 
pelo  n úm ero  exíguo  de estudantes que estes 
poderiam  adm itir; o fato  de que a qu a li­
dade das teses de m estrado aceitas e  ap ro ­
vadas, num  q u adro  em  que a p rópria  ela­
boração d a  tese já  é excepcional, deixe com 
freqüência  (talvez  com  freqüência  crescen­
te?) a desejar; o fa to  de que n a  U niversi­
dade de  São Paulo —  U SP, p o r exem plo, 
m esm o as teses de  doutorado, apesar do 
apego a certa  ritua lís tica  de pesquisa , sejam  
com  freqüência  m uito  deficientes teórica  e 
m etodologicam ente, em  alguns casos com  
total desconhecim ento  de q u a lq u e r bib lio­
grafia  estrangeira —  e  tran sfo rm ando , por 
vezes, a experiência de partic ip a r de  bancas 
exam inadoras num a experiência  constran­
gedora, dada a fo rte  pressão no sentido  de 
que tudo  seja ap rovado  com  no ta  m áxim a 
e “ lou v o r” ; o fa to  de  que, m esm o no 
IU PE R J (onde em  m in h a  opinião  tem  esta­
do , tudo som ado, a vanguarda  das a tiv ida­
des de pós-graduação em  C iência Política 
e Sociologia no país), o p rogram a de dou­
to rad o , que se iniciou  em  1980, n ão  tenha , 
a té  o final de 1988, ensejado a conclusão 
senão de um a tese (em bora , ao  que parece, 
ou tras estejam  p o r concluir-se p rox im am en­
te) —  o que seguram ente ind ica , a inda  que 
se venha a te r  boas teses, c la ra  tendência 
à fa lta  de  correspondência  en tre  adm issões 
ao  p rogram a e conclusões, ta l com o a que 
se apon tava  com  respeito  ao m es tra d o . . .  
Um resultado do q uadro  geral parece  ser 
o de q u e  a  criação de um  nível de ensino 
e a tiv idade acadêm ica superio r t d a  g radua­
ção p a ra  o m estrado ,, deste p a ra  o  d ou to ­
rado) surge em  boa m edida, em  m uitos 
casos, com o form a de se p ro cu ra r p ro v er 
pela redefin ição  institucional o élan  e a 
renovada  expectativa  da criação de  condi­
ções prop ícias ao dinam ism o e à qualidade.

Algo que pode  ser considerado  com o um a 
espécie de  coroam ento  “ ap ro p riad o ” de 
tudo  isso, e que acred ito  te r  g rande  rele­
vância  do ponto  de v ista  da  precária  insti­
tucionalização profissional do trab a lh o  n a  
área  das ciências sociais e de suas defi­
ciências com o área  capaz de  p rover m oti­
vação adequada u m a vez alcançados níveis 
um  pouco m ais avançados n a  carre ira , é o 
c a rá te r em  geral rarefe ito , inconseqüente  e, 
em  sum a, pouco profissional da  com unica­
ção e do debate  en tre  os especialistas da  
área . C reio que esse aspecto  se revela de
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m aneira  bem  clara no lado  aparen tem ente  
m ais bem  sucedido das ativ idades da  p ró ­
p ria  A N PO C S, isto  é, o dos g rupos d e  tra ­
balho , onde um  traço  saliente parece  ser o 
de  certo  artificialism o m eio d ile tan te  não 
só n a  d inâm ica do estabelecim ento  e  da  
sobrevivência dos g rupos, m as sobretudo 
na das discussões que se processam  no  in te ­
rio r deles. Pessoalm ente, posso trazer, por 
exem plo, o depoim ento  de que, apesar de 
ter m e ded icado  p o r vezes com  algum a 
aplicação e  esforço  a exam inar c ritica­
m ente, no  in te rio r de certos grupos da 
A N PO C S, o trab a lh o  de m eus colegas, 
jamais vi esse em penho  crítico resu lta r em  
algum a form a de reexam e e  even tual reela- 
boração do m ateria l d iscutido  —  ainda que 
fosse p a ra , d ian te  d a  crítica , m anterem -se  
as posições an terio res com  argum entos 
novos. (O  que p o r certo  não quer d izer 
que não  tenha  tido , independen tem en te  dos 
grupos de traba lho  da A N PO C S e em  cir­
cunstâncias que m e parecem  antes excep­
cionais n a  área das ciências sociais, a  expe­
riência  d e  real e proveitosa  colaboração 
com  colegas.) N aturalm ente, se a dinâm ica 
da com unicação e  dos debates é  esta, não  
h á  razão pa ra  esp era r que ela seja um  fa to r 
de ap rim oram ento  d a  qualidade  das p ubli­
cações na  á rea  de ciências sociais —  com  
respeito  às quais um a nova  faceta  do m esmo 
problem a se m ostra n a  inexistência de  crí­
tica acadêm ica séria  de obras publicadas. 
T udo  som ado, não  h á  com o ev ita r a sen­
sação de um  jogo algo fú til e  tendente  ao 
solipsism o. N em  com o estran h ar q u e  tan tos 
d e  nossos cientistas sociais, e  alguns dos 
m elhores en tre  eles, tendo atingido a fase 
m ais m ad u ra  de suas carre iras (na qual, 
em  condições norm ais, caberia  talvez espe­
ra r  deles o m áxim o) e d ian te  da  evidência 
dos lim ites q u an to  aos p rospectos de  insti­
tucionalização profissional que pareciam  
alvissareiros quando , anos a trás, se deu  o 
salto  inicial p a ra  a pós-graduação, se vejam  
a  considerar a sério  a a lte rna tiva  de  deixa­
rem  de  ser cientistas sociais- —  ou a  de 
con tinuarem  a  sê-lo fo ra  do país.

Envolvido em  tudo isso se encon tra, n a tu ­
ra lm ente , um  p rob lem a crucial que n ão  foi 
a té  aqu i senão m encionado  passageiram en­
te: o processo a que se v iu  subm etida a 
un iversidade b rasile ira  em  geral em  anos 
recentes, p rim eiro  com  a inchação sofrida 
no período  au to ritário , depois com  as rei­
vindicações de dem ocratização da un iver­
sidade e com  o dinam ism o adqu irido  pela

m ovim entação sindical dos docentes e as 
organizações correspondentes. A pesar dos 
aspectos positivos que se podem  ap o n ta r 
em  am bos os m om entos desse processo, não  
há  dú v id a  de que sua articu lação  (sobre­
tudo associada a ou tros aspectos da  po lí­
tica do regim e au to ritá rio  re la tivam en te  ao 
ensino superio r, que lhe a trib u ía  ba ixa  p rio ­
rid ad e  e escassos recursos) re su lta  num a 
grande  crise da un iversidade b rasile ira  que 
não  pode de ixar de im prim ir sua  m arca 
negativa tam bém  na área das ciências so­
ciais, inclusive n a  pós-graduação. M uito  do 
clim a de desm oralização in ic ialm ente  apon­
tado  no ensino ao  n ível de  g raduação  tem  
certam ente  a ver com  essa crise, e  tam ­
pouco h á  dúvida  de  que vários dos indícios 
acim a considerados da deterio ração  que 
ro n d a  o ensino pós-graduado e  am eaça com ­
prom etê-lo m ais p ro fundam en te  devem  tam ­
bém  ser ligados a ela.

N atu ralm en te , esta  é u m a  das im portan ­
tes dim ensões p o r  referência  às quais ca­
beria  p re ten d er d istinguir d iferentes "p e rf is” 
q u an to  aos cen tros e program as pós-gra­
duados em  ciências sociais, já  que as insti­
tuições n ão  v incu ladas à s  universidades 
estarão  m enos sujeitas aos efeitos negativos 
decorrentes da  crise, apesar de que o con­
tex to  geral de  crise no am biente acadêm ico 
fa ta lm ente  se afe tará  tam bém  de algum  
m odo. Como quer que seja, apesar de serem  
rela tivam en te  infensos a  certas conseqüên­
cias negativas de crise, as institu ições “ au ­
tônom as”  estão expostas a prob lem as que 
são a co n trap artid a  disso e  que adquirem  
especial re levância  do p on to  de  v ista  de 
certos aspectos da  d inâm ica do contexto  
político  m ais am plo que se destacou  an te­
rio rm ente. Refiro-m e à insegurança finan ­
ceira  que ten d e  a  caracterizá-las, to rnan- 
do-as dependentes em  p a rte  de  um  processo 
sem pre renovado  de negociação d e  apoio  
financeiro  de fundações e  en tidades gover­
nam entais, em  parte  de  u m a  a tiv idade de 
pesquisa de  tipo  “caça-níquel” o rien tad a  pa ra  
o  m ercado e nem  sem pre de  m aio r in te ­
resse substan tivo  ou acadêm ico. E m bora 
tam bém  aqui se possam  ap o n ta r aspectos 
positivos na  d inâm ica que isso acarre ta , por 
con traste  com  a tendência  a certa  acom oda­
ção n a  situação de garan tias o rçam entárias 
(pelo  m enos q u an to  a salários) p ró p ria  das 
un iversidades, o que se observa  é  que os 
p rofissionais v inculados aos cen tros au tô ­
nom os ou p rivados têm  com  grande fre ­
qüência  de  reco rrer sim ultaneam ente  a 
o u tros em pregos de m aneira  a  assegurar



u m a com plem entação m ais sa tisfa tó ria  dos 
salários e a estab ilidade  de pelo m enos 
pa rte  de  seus rendim entos. A conexão m en­
cionada dessa questão  com  prob lem as con­
tex tuais m ais recen tes é  a de que as vicis­
situdes e  a ltos e  baixos da  po lítica  econô­
m ica d a  N ova R epública  agravaram  in ten ­
sam ente a p recariedade  c insegurança da 
situação financeira  pa ra  m uitos dos espe­
cialistas ligados a ta is cen tros, to rnando , 
em  vários casos, dram aticam ente  im periosa 
a necessidade de busca r o u tras  fon tes de 
renda.

* * *

Dou-m e conta  de  que o  “ eixo” ou  ío co  
deste tex to  sofreu  c laro  deslocam ento: da  
ênfase  inicial em  certos aspectos do con­
texto político  m ais am plo  e suas conse­
qüências sob re  as a tiv idades n o  cam po da 
pós-graduação em  ciências sociais, chega-se 
à noção  de que a sensib ilidade da  á rea  à 
d inâm ica desse con tex to  é, em  boa m edida, 
antes a expressão ou o  sin tom a de defi­
ciências im portan tes n a  institucionalização 
profissional e acadêm ica da  p rópria  área 
de ciências sociais. C reio que ta l desloca­
m ento  encerra  um  avanço  no  que se refere

ao  diagnóstico dos prob lem as com  q u e  nos 
defron tam os com o profissionais de  ciências 
sociais envolvidos no  ensino  e  n a  pesquisa 
ao  n ível pós-graduado. D o pon to  de vista 
da  A N PO C S, o diagnóstico cm  term os da 
p recariedade d a  institucionalização  oferece
—  se c o rre to . . .  —  a  vantagem  de que se 
destacam  aí p rob lem as e d ificuldades com  
respeito  aos quais cabe esperar que ela 
conte  com  m aiores possibilidades da  ação. 
P ara  tom ar apenas um  exem plo den tre  vários 
aspectos acim a m encionados, seria im pos­
sível esp era r da  A N PO C S algum  esforço 
m ais o u  m enos sistem ático de  avaliação 
da q ua lidade  dos traba lhos de tese reali­
zados nos níveis de m estrado  e d o u to rado  
e  a d ivulgação dos resu ltados de ta l  ava­
liação, o que rep resen taria  p rovavelm ente  
u m a  pressão  positiva do pon to  de v ista  do 
objetivo  de assegurar certos padrões de 
excelência. N a tu ralm en te , p ropostas dessa 
n a tu reza  defron tam  a d ificu ldade de q u e  a 
A N PO C S ten d erá  em  algum a m ed ida  a estar 
ela p rópria  exposta aos p rob lem as d a  área , 
e a exprim i-los talvez de m aneira  perversa. 
M as, se a m otivação  que en tendo  ser su b ­
jacente  ao  em penho de m an ter um a comis­
são de  pós-graduação é legítim a, esta é  cer­
tam ente  um a d ificu ldadde que cum pre 
en fren tar.
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